
I- RELAIóRIO

Submele-se o oprecioÇôo o presente processo relotivo oo procedimenlo

ficitofário no modolidodê pregõo presenciol .regiskodo sob o no o\512017' cvlo

àiliãiã ã" ÃoúsçÀô ór (2) VEÍcuLos uTrLtTARros, o KM, Novos PARA ATENDER

Ài'NrcrsstOeors bn srcnrinRlA DE ASSTSTÊNCIA S.CIAL DE ITAITUBA, conforme

eipecificoções do Termo de Referêncio, otendendo oo disposlo no Lei no

10.s2012002.

RepúgLtce reoeRATlvA oo BRASIL

EsrADo Do PARÁ

Prefeitura MuniciPâl de ltaituba

PARECER JURíDICO 2OI8 . PMITB

PROCESSO LICITATóRIO - MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL N" OI5/20I8

oBJEIo-AaU§|ÇÃoDE(2)VEÍCULOSUTIL|TAR|oS,oKM,NoVoSPARAATENDER
AS NECESSIDADE§ OR SECNETNRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE ITAITUBA

ASSUNTO . MINUTA DE EDITAL E CONTRATO

Aquiesceu o outoridode do Poder Execulivo Municipol ocerco do

def logroçõo do procedimento licitotório.

Ficou eslobelecido no editol o menor preço por item como

critério de julgomento, otendendo oo que dispõe o orl' 45 do Lel8'666/93'

Consto no presente certome: Convênio/MDS n' 85ó083/201 7 -
SICONV n" 09306812017; Decloroçõo de compoÍibilidode de preços; DecloroçÕo

ár."tà . regutoiioooe dos déspesos de coróter conlinuodo derivodos do

JãÃir*o-aor"porcerios púbtico-privodos; Decloroçõo de coniroportido; ofício

Cnálput No 23312017: Resoluçõo n" Ol8/201/-CMAS; soliciloçõo de despesos do

runão uunicipol de nssistênciã Sociot no 20t8o2O5OOt; Solicitoçõo de cotoçõo de

Pieço; SolicitoçÕo de despeso solicitondo pesquiso de preÇo e exislêncio de

r..Jrroi orçomeniorios; despocho do deportomento de contobilidode

informondo o dotoçõo orçomentório disponível poro otender o demondo;

ôulroàçao de odequoçôo orçomentório e Finonceiro; porlorio de designoçÕo

ãe pregoeiro e membios; ouiorizoçõo de oberturo de processo licilotorio;

ãrruãiãã dá processo ticiioiorio; deipocho de encominhomento dos outos à

ossessório jurídico poro onólise e porecer; minulo de conkoto, minuto do editol,

í§
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O presenle processo consto o editol indicondo os exigêncios

conslonles do orl. 40 do Lei 8'óóó193 c/c orl' 4o do Lei 10 '52012002' bem como o

documentoçÕo que os interessodos deverôo opresentor poro serem

considerodos hobilitodos.

Relotodo o pleiio possomos oo Porecer'

II . OBJETO DE ANÁL§E

Cumpre ocloror que o onólise nesle porecer se resiringe. o

verificoçõo dos requisitos táimàis pot" deflogroçôo .do 
processo odminislrotivo

licilotóriobemcomodooprecioçÔodominulodeeditoleseusonexos.Desloco-
,ã'ãr" ã ."àfise seró resirito oós pontos jurídicos, estondo excluídos quoisquer

àspáctos técnicos, econômicos e/ou discricionórios'

III - PARECER

O ortigo 37, inciso XXI do Consliluiçôo Federol determino que os

obros,serviços,comproseotienoçOetdoAdministroçooPÚblicoserôoprecedidos
de liciloçõó pÚblico que ossegure iguoldo-de de condiçÕes o todos os

càncorrántei, ressolvodos os cosos especificodos no legisloçôo'

A licitoçõo configuro procedimenlo odminisirolivo medionte o

quol o Administroçôb PÚblicã seleciono o proposlo mois vontojoso'

Jãàctãrtonoo_se como oto àãministrotivo formol, proticodo pelo Gesior PÚblico,

devendo ser processodJ em estrito conformidode com os princípios

estoteiecioos no coníituiÇôo Federol no legisloçõo infroconslilucionol.

No que se refere o modolidode licitotório oro em onólise' vole

ocloroÍ que o Lei ld.52ol2002 dispõe que pregõo é o modolidode de liciÍoçôo

ããitiÃoà à oquisiçôo de bens e serviços comuns, sendo estes considerodos,

õãià "iti"t. 
eieitós desto Lei, como oqueles cuios podrôes de desempenho e

quolldode possom ser objetivomente - definidos pelo edilol' por meio de

especificoções usuois {ori. I o, porogrofo Único)

Verificondo que o editol seguiu todos os coutelos recomendodos

pelo Lei 1O.52OI2OO2, com oplicoçõo subsidiório do Lei 8 óóól93' como:

| - Definiçôo do obieio de formo cloro e sucinto; xaY
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ll - Locol o ser retirodo o editol;
lll - Locol, doto e horório poro oberluro do sessôo;

lV - Condições Poro PorticiPoçõo:
V - Critérios poro iulgomenlo;
Vl - Condições de Pogomenlo;
Vll - Prozo e condições poro ossinoturo do controto;
Vlll - Sonções poro o coso de inodimplemento;
lX - Especificoções e peculioridodes do licitoçÔo'

No que respeito à minuio controtuol' incumbe oo porecisto

pesquisor o conformidode dos seguintes ilens:

o) condições poro suo execuçÕo, expressos em clóusulos que

definom os direilos, obrigoções e responsobilidodes dos porles, em conformidode

cám os termos do licitoçoo e do proposto o que se vinculom, estobelecidos com

clorezo e precisõo;

b) regislro dos clóusulos necessórios:

| - o objelo e seus elementos corocterísticos;
ll - o regime de execuçõo ou o formo de fornecimento;
lll - o preço e os condições de pogomenlo, os criÍérios, dolo-bose

e periodicidode do reojusiomento de preços, os criiérios de oluolizoçÔo

monetório entre o doio do odimplemento dos obrigoções e o do efelivo
pogomento;

lV - os prozos de início de etopos de execuçõo, de conclusôo' de

entrego, de observoçôo e de recebimento definitivo, conforme o coso;
V - o crédito pelo quol correró o despeso, com o indicoçõo do

clossificoçôo funcionol progromótico e do colegorio econÔmico;
Vl - os gorániios oferecidos poro osseguror suo pleno execuçõo'

quondo exigidos;
Vll - os direitos e os responsobilidodes dos portes, os penolidodes

cobíveis e os volores dos mullos;
Vlll - os cosos de rescisôo;
lX - o reconhecimenlo dos direitos do Adminisiroçõo, em coso de

rescisõo odministrolivo previsto no orl.77 desto Lei;

X - os condições de imporloçôo, o dolo e o toxo de cÔmbio poro

conversõo, quondo for o coso;
Xl - o vinculoçÔo oo edilol de licitoçÔo ou oo termo que o

dispensou ou o inexigiu, oo convile e d proposto do licitonte vencedor;
Xll - o legisloÇõo oplicóvel à execuçõo do controlo e

especiolmenle oos cosos omissos;

ffi



execuçÕo
ossumidos,
licitoÇõo;

Admlnistroçõo

Xlll - o obrigoçõo do conkolodo de monier, duronte todo o
do conkoto, em compolibilidode com os obrigoções por ele

iodos os condições de hobilitoçõo e quolificoçõo exigidos no

XIV - clóusulo que declore competente o foro do sede do

páro dirimir quolquer questôo controluol, solvo o disposlo no § óo

É o porecer, sub censuro. \
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Pro rídico nicipol
no 9.

do ort. 32 do Lei n. 8.óóó193;
XV - A duroçõo dos controtos odstrito à vigêncio dos respeciivos

créditos orçomenlórios, ressolvodos os hipóteses previsÍos no ort' 57 do Lei n'

8.666193.

Considerondo que oté entôo o procedimento nõo opÍesenlo

irreguloridodes que possom moculor o certome e que os minutos do editol e

controto seguem os preceitos legois que regem o motério, opino pelo

prosseguimeãto do processo liciiolório em seus ulteriores otos'

18.
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